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Fundação Telefônica

Prefácio

As Redes e o Cio da Terra
Dalberto Adulis
Coordenador Executivo da ABDL – Associação Brasileira para o Desenvolvimento de Lideranças.

As redes exercem um fascínio crescente nos dias de hoje, despertando

o interesse e a atenção de diferentes públicos, por razões distintas. Inicial-

mente a noção de redes se referia à interligação entre pontos que permitiam

a construção de estruturas de transporte e de comunicação. Depois, passou-

se a utilizar a idéia de rede para pensar na conexão entre computadores, sis-

temas e a própria Internet. Mais recentemente, o conceito de rede passou a

ser utilizado para se designar novas formas de organização, que fogem aos

modelos tradicionais, baseados na hierarquia e na autoridade formal.

No campo social, as redes podem ser compreendidas como uma for-

ma de articulação de atores sociais autônomos em torno de objetivos

comuns, baseada na noção de horizontalidade, participação e colaboração.

O mais interessante nas redes é que elas permitem a superação de barrei-

ras, tanto das impostas pelo tempo e pelo espaço, através da comunicação

e colaboração em tempo real, como daquelas mantidas pelas burocracias e

estruturas de poder, tão comuns na nossa sociedade.

Porém, é importante compreender que as redes, assim como as tec-

nologias, são apenas um meio através do qual os indivíduos podem promo-

ver as transformações que, contudo, só correm quando os atores se apro-

priam das tecnologias, em um caso, e da própria rede, em outro. E este

processo pode ser mais complexo do que se imagina. Para se promover a

apropriação social das tecnologias, é necessário assegurar as condições de

acesso e, em seguida, estimular o uso das ferramentas para, finalmente,

fomentar a apropriação social.

No caso das redes, o passo inicial geralmente é a definição do propósi-

to da própria rede, que deve ser compartilhado por todos. Em seguida, pro-

cura-se identificar princípios e valores comuns, assim como definir as ações

prioritárias que serão desenvolvidas no âmbito da rede. E, finalmente, che-

ga-se ao maior desafio, que é a adoção, por indivíduos e organizações, da
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prática do trabalho em rede. Ao aceitar este desafio, os integrantes da rede

dão início a processos de mudança e se entusiasmam com os princípios da

autonomia e da horizontalidade, vivenciam a colaboração e se encantam

com o potencial de transformação, levando a semente do trabalho em rede

para outros espaços e organizações.

Este processo contínuo de transformação das organizações que nos

cercam é que nos permite pensar na construção de uma sociedade em

rede. E o lançamento deste livro ilustra bem o potencial e os desafios desta

empreitada. De um lado, os manuais e o software são o resultado do traba-

lho de organizações diversas, empenhadas na construção de redes para

atender melhor às crianças e aos adolescentes. Organizações que acredita-

ram na força das redes e investiram energia, tempo e esperanças em um

processo de construção coletiva. De outro lado, este lançamento indica o

início de uma nova fase, marcada por novos desafios, como a adoção e o

uso do software e o processo de transformação das próprias organizações

que integram as redes.

Este Manual, que é um dos frutos do trabalho desenvolvido pela Fun-

dação Telefônica e os oito municípios que participaram do projeto, nos últi-

mos anos, pode servir de alimento para todos que estão envolvidos na

construção e fortalecimento das redes de atenção à criança e ao adoles-

cente. Em outras palavras, é um momento de colheita, em que podemos

nos fartar de pão, para depois, novamente, afagar a terra e fecundar o chão,

dando continuidade ao processo de transformação da nossa sociedade.

O Cio da Terra (Milton Nascimento e Chico Buarque)

Debulhar o trigo

Recolher cada bago do trigo

Forjar no trigo o milagre do pão

E se fartar de pão

Decepar a cana

Recolher a garapa da cana

Roubar da cana a doçura do mel

Se lambuzar de mel

Afagar a terra

Conhecer os desejos da terra

Cio da terra, a propícia estação

E fecundar o chão

Fundação Telefônica
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Apresentação

Após 1988, as políticas de proteção à criança e ao adolescente no

Brasil foram ampliadas, para garantir direitos historicamente conquistados.

O Estatuto da Criança e do Adolescente, como uma das mais avançadas

legislações nessa área, tem produzido inúmeras mudanças nas formas de

agir da família, da sociedade e do Estado, no sentido da garantia dos direi-

tos às crianças e aos adolescentes. As comunidades locais compõem esse

novo cenário de garantia de direitos, responsáveis que são, em larga medi-

da pela proteção integral e pelo comando do Sistema de Garantia dos Direi-

tos da Criança e do Adolescente, por meio da família, do Estado e da so-

ciedade. Proteção que vem demandando trabalho em rede: forma de orga-

nização coletiva e horizontal em que os inúmeros atores compartilham res-

ponsabilidades e dividem competências. Desse modo, formular e imple-

mentar políticas de proteção da infância e adolescência é, antes de tudo,

organizar trabalho em rede.

Em 2008, o ECA completou sua maioridade. Muito já foi feito, mas

várias diretrizes que ali se encontram ainda dependem de uma longa jor-

nada para se concretizar – o trabalho em rede, nesta área da infância e

juventude, é uma delas. Sabemos que há poucas sistematizações de expe-

riências sobre este tema, algumas redes no país completaram apenas dez

anos de atuação, ainda são crianças! Por esse motivo, o intuito do texto que

se segue é o de dar mais um passo na caminhada do trabalho em rede para

o desenvolvimento local e fortalecimento das políticas públicas voltadas à

infância e adolescência.

Seguem aqui descritos os processos vividos por 8 municípios paulistas

apoiados pela Fundação Telefônica e que desejam partilhar suas experiên-

cias. A pretensão deste texto é colaborar com as cidades que vêm se per-

guntando como potencializar, organizar e dar eficácia às inúmeras iniciati-

vas que desenvolvem na área de infância e adolescência em suas cidades.

O apoio da Fundação Telefônica permitiu que isso acontecesse.

Elegendo o trabalho em rede na gestão do Sistema de Garantia dos

Direitos da Criança e do Adolescente – SGDCA como um dos focos de suas

ações, a Fundação Telefônica passou a investir em redes de proteção inte-

gral há cerca de 9 anos. Até 2004, colaborou técnica e financeiramente para
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a implantação de 9 projetos de rede em cidades de 5 estados brasileiros:

Vitória da Conquista e Salvador (BA); Vitória e Vila Velha (ES); Caxias do Sul,

Novo Hamburgo e Santo Ângelo (RS); Barueri (SP) e Aracaju (SE).

Em 2005, realizou uma avaliação externa, em 4 das 9 redes anterior-

mente apoiadas, em diferentes estágios de desenvolvimento e com estra-

tégias de trabalho diversas. Foram realizadas entrevistas com vários atores

do SGDCA e grupos focais; foram respondidos 86 questionários pelas orga-

nizações participantes das redes (75,5% de um universo de 114 organiza-

ções pesquisadas), levando em conta um conjunto de 11 indicadores (quali

e quantitativos), que deram origem à uma publicação “Desafio do Nosso

Tempo – a atuação em rede no Sistema de Garantia dos Direitos da Criança

e do Adolescente”, disponibilizada em anexo.

Em 2006 o Professor Antonio Carlos, nesse mesmo trabalho publicado

pela Fundação Telefônica, dizia que uma iniciativa assim “exige compro-

misso com o médio e longo prazos, coesão de distintos segmentos e muita

constância de propósito” 1. Havia então se encerrado um seminário com a

presença de várias cidades, representadas por presidentes de CMDCAs, ges-

tores de projetos e conselheiros. Uma das conclusões desse encontro foi a

de que ainda havia muito a ser feito. Considerou-se especialmente o fato de

que “o desenvolvimento, uso e integração de sistema de informação é um

desafio importante para as redes e para o SGDCA”, pois:

[...] é difícil promover ações integrais de atenção à criança e ao adolescente sem

que as diversas organizações envolvidas na cadeia progressiva de cuidados [...]

comuniquem-se entre si e tenham acesso, de maneira permanente, a um docu-

mento que registre a história de atendimento das crianças e adolescentes no

município.

A idéia de uma rede eletrônica municipal ganhava importância, ao

mesmo tempo em que vulnerabilidades eram constatadas em projetos

anteriores, da mesma natureza, envolvendo desde conexões muito lentas

com a Internet até pessoas com baixíssima familiaridade com o uso de soft-

wares. Os desafios eram:

1 Em: “Desafio do nosso tempo: a atuação em rede no Sistema de Garantia dos Direitos da

Criança e do Adolescente. Resultados e reflexões da avaliação do Programa Pró-Direitos”.

Fundação Telefônica, 2006.
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� Integração com softwares do governo federal;

� Integração de diferentes bancos de dados escritos em diferentes lin-

guagens e com lógicas distintas, como os prontuários da área da saú-

de e da educação;

� Definição de parâmetros de sigilo de informações;

� Disponibilidade de recursos financeiros para investimentos em soft-

ware e hardware;

� Capacitação dos profissionais das organizações;

� Estrutura para atualização contínua das informações.

Todos os indicadores apontavam para desempenhos entre os níveis

médio e alto, ressaltando a relevância social desta linha de apoio. Resumida-

mente, tivemos como pontos fortes apontados: o fortalecimento do CMDCA,

a melhor articulação entre as organizações, influências das redes em políti-

cas públicas, a melhoria da capacidade de gestão das organizações. Como um

dos principais pontos fracos, apareceu a implantação de redes eletrônicas nas

cidades como um importante instrumento de comunicação da rede social. A

implantação das redes eletrônicas era então foi marcada por: alto custo para

a criação do software, projetos reféns de empresas de tecnologia, pouca

sinergia entre rede social e rede eletrônica, pouca apropriação do desenvolvi-

mento do software pelos atores locais, infra-estrutura tecnológica frágil.

No mesmo ano, a Fundação passou a atuar somente no Estado de São

Paulo, pois a empresa restringiu seus negócios a essa região. Dessa manei-

ra, por meio de uma convocatória de projetos enviada aos 200 Conselhos

Municipais de Direitos da Criança e do Adolescente das cidades de maior

população do Estado de São Paulo, foram selecionados 8 projetos – respec-

tivamente das cidades de Araçatuba, Bebedouro, Diadema, Guarujá, Itape-

cerica da Serra, Mogi das Cruzes, São Carlos e Várzea Paulista.

Com a avaliação dos projetos anteriores e iniciando uma nova etapa

em 8 cidades, a Fundação Telefônica também refletia sobre seu papel no

apoio à formação de redes e se perguntava:

� Que papel exercer para fortalecer o desenvolvimento dos softwares

nas cidades apoiadas, a fim de que ganhem mais eficiência e eficácia?

� Como colaborar para que esses projetos locais operem como multipli-

cadores regionais?
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� Como auxiliar na criação de ferramentas que possam, numa perspecti-

va regional, promover a interligação entre diferentes bancos de dados?

� Como auxiliar na criação de sistemas de informações que efetiva-

mente se transformem em instrumentos de gestão do SGDCA?

Se um dos principais desafios encontrados no processo de avaliação

havia sido a implantação de redes eletrônicas, esse era, então, o ponto que

demandava, uma revisão, por parte da Fundação Telefônica. Assim, foi pro-

posta uma nova estratégia de atuação, acordada com os 8 municípios que

iniciavam seus trabalhos: construir de forma coletiva um software e criar

parâmetros para a implantação de redes eletrônicas de suporte à articula-

ção do SGDCA. Construir um módulo básico, comum a todas as cidades,

mas que, em seu formato modular, permitisse que cada município pudesse

acrescentar elementos próprios, para atender também suas particularida-

des. Um belo desafio!

Para dar início a este processo, foram contratadas 3 consultorias:

WebUse, especializada em processos de comunicação e de aprendizagem for-

mal e não-formal, semi-presenciais e a distância; Instituto Fonte, especializa-

do em gestão do terceiro setor e processos de desenvolvimento individuais e

de organizações; W3S Solutions, especializada em mercado de TI – desenvol-

ve soluções baseadas em tecnologias que utilizam o modelo Open Source ou

Software Livre cujo código fonte é aberto a quem se interessar, podendo ser

estudado, modificado, aperfeiçoado e distribuído gratuitamente.

Entre 2006 e 2008, o principal investimento da Fundação Telefônica foi

direcionado para essa linha de apoio. Até a conclusão do software, foram

mais dois anos de trabalho, em que ocorreram diversos encontros presenciais

e virtuais entre coordenadores dos projetos e técnicos envolvidos. Estes eram

sempre eventos marcados pela preocupação de aproximar as demandas da

área tecnológica, com as necessidades efetivas da área social, diálogo impres-

cindível para o sucesso da ferramenta que estava sendo produzida.

O caminho traçado durante o processo de trabalho coletivo dos 8 par-

ceiros foi desenvolver uma visão geral do software, a partir dos interesses e

interessados, um levantamento minucioso da infra-estrutura tecnológica

desses municípios, assim como de suas demandas sociais locais. A partir daí,

cada cidade pôde desenvolver seu “documento visão” (relato detalhado do

sistema local de garantia, principais problemas e fluxos de atendimento),

www.w3s.com.br
www.fonte.org.br
www.webuse.com.br/site 
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a partir do qual criou-se um guia de boas práticas para a infra-estrutura

tecnológica adequada na implantação, disponibilizado em anexo. Afinal, os

grupos das 8 cidades precisavam descobrir a que perguntas esse software

deveria responder. Neste processo, foram realizados diversos estudos de

caso (redes que obtiveram algum êxito e outras insucesso na implantação

da rede eletrônica). A intenção desses estudos, era clara: trocar aprendiza-

dos, assim como identificar a possibilidade de fortalecer iniciativas já exis-

tentes, para não reinventar a roda.

Ao longo desses dois anos de trabalho conjunto, descobrimos que

esses momentos tornaram-se importantes espaços de formação para essas

lideranças locais. Manifestou-se, assim, a intenção de sistematizar esse

conhecimento, como uma base para ser futuramente revista, modificada,

de acordo com as demandas sociais, em situação dem impermanência.

A gestão desse conhecimento passou, pois, a ser também fundamental.

À medida que os estudos avançavam, mais e mais os 8 parceiros se

convenciam de que fôra adequada a decisão de construir um software

comum. Esse era um fato inédito na história do SGDCA, uma solução tec-

nológica construída de baixo para cima. Do dia-a-dia do SGDCA nas 8 loca-

lidades, para uma solução de tecnologia que atendesse a todos – esse tra-

jeto seria uma tarefa árdua, com muitos obstáculos, mas necessária.

Identificado o escopo do módulo básico, os grupos puderam, então,

entrar numa outra etapa de detalhamento do software, um trabalho de mui-

ta concentração e responsabilidade, pois, estavam sendo produzidos os docu-

mentos que subsidiariam a fabricação do software pela empresa especializa-

da (w3s). O que estava descrito ali seria utilizado pela empresa na fabricação,

codificação, sistematização e, por fim, na elaboração de ma-nuais técnicos

destinados aos usuários e gestores das redes locais. Essta segunda etapa, a

especificação técnica dos requisitos do software, foi desenvolvida por um GT,

um Grupo de Trabalho, composto por 4 representantes das 8 cidades (sempre

com a interação e o diálogo com os problemas da realidade social).

O software, concebido para apoiar a rede de proteção integral, desen-

volvido em código livre para favorecer a troca de informações, a colabora-

ção e a incorporação de melhorias no futuro, foi fabricado em formato

modular e flexível, com a finalidade de se ajustar às demandas sociais dinâ-

micas por natureza e a realidades heterogêneas das localidades. Elabora-

ção e aprendizado interdisciplinar fizeram parte da concepção do processo,
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uma vez que identificaram o modelo espiral de desenvolvimento para cons-

trução do software e dos parâmetros para a rede eletrônica (uma evolução

em ciclos contínuos de colaboração, em que os documentos são produzidos

de forma paralela e crescente e não em cascata, ou seja, um após o outro).

Como a rede é processo social e não tecnologia, o software sempre foi

compreendido pelos 8 parceiros e pela Fundação Telefônica como uma etapa

importante e necessária na formação da mesma, porém, não suficiente para

o sucesso de sua implementação local. Sem a articulação da rede social e um

amplo debate de como os aspectos políticos, sociais e econômicos interferem

na dinâmica local, não haveria ferramenta tecnologicamente adequada capaz

de fazer operar o SGDCA por meio do trabalho em rede. O processo caminha-

va e, cada vez mais, o grupo identificava a necessidade de explicar e, compar-

tilhar suas experiências, para formar, manter e mobilizar suas redes locais.

Os manuais técnicos destinados a apoiar os usuários na compreensão

e implantação do software, são uma das ferramentas que colaboram para

a formação, manutenção e mobilização das redes locais. Sozinhos, porém,

não se concretizam de fato, como meio de colaboração. Essa constatação

motivou uma nova frente de trabalho: sistematizar um outro material, um

“manual de gestão da rede”, que contasse o que havia de comum entre a

maneira como as 8 cidades estavam trabalhando na implementação das

suas redes sociais. O presente texto é o resultado dessa decisão.

Neste ano de 2008, os primeiros resultados do trabalho até aqui

desenvolvido começam a aparecer: o software – módulo básico está pron-

to para operar nas localidades e já pode aceitar novos módulos e aportes,

no http://redeca.sourceforge.net por meio da comunidade virtual do soft-

ware livre. Os manuais (Manual Técnico de Instalação do Software; Manual

do Usuário do Software e Manual de Gestão da Rede) elaborados para

apoiar as localidades que desejam formar suas redes também estão dispo-

níveis 2. Os próximos desafios passam a ser o acompanhamento dessa

implantação, assim como a ampliação da comunidade, a partir dos 8 muni-

cípios pioneiros, no intuito de agregar novos atores em prol desta colabo-

ração. No fundo, este é o convite e esta, somente uma primeira etapa.

2 Todos os manuais e acesso à comunidade do Software Livre REDECA – Sistema de Informa-

ção das Redes pelo ECA podem ser encontrados no Portal Pró-Menino, na seção “Trabalhando

em Rede”.

www.promenino.org.br
http://redeca.sourceforge.net
www.webuse.com.br/site 


Fundação Telefônica

13

Introdução

O texto a seguir é uma versão on-line resumida do “Manual de Gestão

da Rede”, realizado por Redes de Atenção à Criança e ao Adolescente de oito

municípios do Estado de São Paulo, que trabalharam em parceria com a Fun-

dação Telefônica. O documento relata as experiências vividas por este grupo:

Araçatuba, Bebedouro, Diadema, Guarujá, Itapecerica da Serra, Mogi das Cru-

zes, São Carlos e Várzea Paulista. Ao longo de dois anos, debates sistemáticos

entre protagonistas dessas cidades permitiram a criação de alguns produtos:

um software (REDECA – Sistema de Informação das Redes pelo ECA); parâ-

metros para implantação da rede eletrônica; manuais que contribuem, tan-

to para a mobilização social, quanto para instalação e utilização do REDECA.

A versão integral dos sete capítulos que formam o Manual está disponível ao

final de cada resumo incluído neste arquivo. Lembramos ainda que além do

“Manual de Gestão da Rede”, há uma outra publicação sobre este processo:

“Tecnologia a Serviço das Redes Sociais” que pode ser encontrada para

download no Portal Pró-Menino, na seção “Trabalhando em Rede”. Deseja-

mos que vocês, leitores, aproveitem as informações aqui contidas!

O ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente

Toda criança e todo adolescente serão atendidos por organizações da sociedade
civil e pelos governos de sua cidade, estado e país; e por todos os

adultos que se unirão para que tenham seus direitos garantidos pela lei.

Após a nova Constituição de 1988, as políticas de proteção à criança e

ao adolescente no Brasil foram ampliadas para garantir direitos historica-

mente conquistados. O ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente – surge

como uma das mais avançadas legislações nessa área e tem sido responsável

por uma série de mudanças na forma como a família, a sociedade e o Estado

se mobilizam para garantir direitos às crianças e aos adolescentes brasileiros.

O ECA apresenta um novo cenário em que a sociedade envolve-se efe-

tivamente no sentido de garantir esses direitos, por meio do fortalecimento

de cada comunidade que, organizada horizontal e coletivamente, passa a

ser um agente efetivo na defesa de crianças e adolescentes em situações de
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risco, por meio da implementação de políticas e entidades de atendimento,

assim como dos direitos fundamentais.

Dessa nova possibilidade de organização, nascem as Redes Sociais,

que unem diversos atores como a família, o Estado e a sociedade, e cuja

organização e divisão de responsabilidades agem em prol de um objetivo

comum. As crianças e os adolescentes passam a ser vistos como sujeitos de

direitos. E a visão do trabalho em rede agrega-se ao conceito da incomple-

tude institucional, em que cada organização não precisa ser responsável

por todos os atendimentos necessários para garantir a proteção integral.

Histórico das Redes do SGDCA no Brasil

O Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e Adolescente (SGDCA)

foi projetado nos limites de um novo Estado Democrático de Direito, cujo

marco legal é a Constituição de 1988. Em 1990, o Estatuto da Criança e do

Adolescente ratifica e sistematiza os novos direitos conquistados. Na Cons-

tituição de 1988 foram produzidas as mudanças institucionais necessárias

para garantir efetividade aos direitos sociais em nível local. Não por acaso,

o Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e Adolescente é eminente-

mente local e envolve toda a comunidade. Dessa forma, proteger crianças

e adolescentes no Brasil é tarefa de cada uma das comunidades locais, nos

municípios brasileiros. Mas essa proteção integral só será possível se reali-

zada por meio do trabalho em Rede.

O artigo 86 do ECA determina que “a política de atendimento dos direi-

tos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado

de ações governamentais e não-governamentais, da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos municípios”.

Ao longo de 18 anos, a criação e articulação de Redes de Atenção no

Brasil passou por uma longa trajetória, cujos resultados podem ser sentidos

atualmente, apesar de ainda existir muito trabalho a ser feito. Entender

como se formaram essas redes no país e seguir seu processo histórico sig-

nifica aprimorar o presente e assim melhorar o futuro.

Saiba mais Conheça mais sobre o histórico das Redes de Proteção à Criança e o Adolescente
no Brasil no link para o capítulo A Rede no contexto do Sistema de Garantia dos Direitos da
Criança e do Adolescente.
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Comentário Edson Sêda
Procurador federal, membro da Comissão redatora do Estatuto da Criança e do Adolescente, Prêmio Criança e Paz
do UNICEF, 1995, consultor internacional de Direitos Humanos.

Tais experiências de rede na proteção integral da criança e do adolescente operam na

essência dos valores que caracterizam o início do Século XXI: a construção da dimensão éti-

ca da cidadania. Como todos sabemos, ou intuímos, a cidadania constitui um conjunto de

forças, algumas das quais emanam e se exercem no íntimo das pessoas (vêm de dentro de

cada um de nós), e outras se efetivam na esfera das ações públicas, no exercício dos gover-

nos, no conjunto dos órgãos do Estado.

Em outras palavras, a cidadania consiste no equilíbrio entre o conjunto de forças que

realizam o bem comum (aquilo que é bom... para todos) e das que asseguram os direitos de

cada pessoa, de cada... cidadão (aquilo que é do interesse... individual). A criança e o ado-

lescente nascem, desenvolvem-se e vivem... no permeio desses dois conjuntos de forças.

Uma rede de proteção integral é, portanto, um apanhado de intervenções pessoais, comu-

nitárias e estatais que efetivam os mais avançados valores humanos. Os valores das pessoas

e os valores do meio em que vivem as pessoas.

As experiências aqui relatadas mostram a iniciativa da Fundação Telefônica que põe, à

disposição das pessoas, das comunidades e dos operadores do Estado, a mais avançada tec-

nologia de ponta, a serviço dos direitos humanos, com prioridade absoluta para a criança e o

adolescente. A História já nos mostrou que, nas conquistas das dimensões civil (século XVIII)

e política (século XIX) dos direitos humanos, a criança era invisível. Ninguém pensava em

igualdade, liberdade e fraternidade ou em política pública... para crianças. Só no Século XX,

com a visibilidade do sofrimento de crianças e adolescentes, quando das duas mais horroro-

sas guerras da humanidade, começaram-se a perceber os... direitos humanos infanto-juvenis.

Foi aí que se deu (depois das dimensões civil e política) a conquista da dimensão social

desses direitos. E a percepção pelas esferas mais sensíveis e sensatas do povo e dos gover-

nantes, de que há cuidados... sociais a serem garantidos, com prioridade absoluta para as

crianças e os adolescentes, ao lado dos cuidados... civis e... políticos. Trata-se de ter como

viver com dignidade, com bons hábitos, bons usos, bons costumes, sem violência, agressivi-

dade, criminalidade e terror. Ter como aprender o respeito e a empatia com os semelhantes,

no ambiente em que se vive. A criança passa, nesse contexto, a não ser mais percebida

como o cidadão do futuro, mas sim, como o adulto do futuro e... cidadão do presente.

É a serviço desse presente que a Telefônica põe a mais avançada tecnologia de ponta,

no início do terceiro milênio. Ao serviço da dimensão ética do nosso pensar, sentir, querer e

Fundação Telefônica
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agir. Como o Brasil partiu antes de todos os outros países para a efetivação dos direitos de

crianças e adolescentes, também agora nós, brasileiros, passamos a fazer experiências

de ponta na criação dos meios para a garantia de direitos... e de deveres.

Há uma frase tradicional, conhecida há muito pelas pessoas de bom senso, e muito

usada pelos juristas, principalmente nos Tribunais: Quem não tem os meios não tem como

alcançar os fins. Para fins eticamente avançados, no mundo complexo, conflitante, intensa-

mente interativo e alterativo (transformador, mutável) da modernidade, nada como os mais

avançados meios em tecnologia de ponta, da... rede eletrônica. Essa a importância das

experiências que se fazem em Araçatuba, Bebedouro, Diadema, Guarujá, Itapecerica da

Serra, Mogi das Cruzes, São Carlos e Várzea Paulista.

Ocorre, porém, que nós vivemos enredados em complicados conflitos, desentendimen-

tos, dificuldades, maus hábitos, usos e costumes, seja na esfera pessoal de nossas vidas, seja no

âmbito em que operam as políticas públicas, que deve servir... ao bem comum. Ninguém esca-

pa a essa rede de virtudes e de vícios humanos que se entrecruzam. Nem idosos, adultos, ado-

lescentes, ou crianças. Nem servidores públicos. Nem ONGs. Temos que aprender, continua-

mente, a fazer correções em nossos equívocos, nossos fracassos, nossos desvios de conduta.

Daí que, não apenas nessas oito cidades experimentais, mas no conjunto dos 5.560

municípios brasileiros, nos deparamos com uma luta contra a nefasta rede de burocracia

(que incorpora os maus hábitos, usos e costumes históricos das fracassadas políticas do

passado). E a favor da rede de cidadania pela qual se batem os operadores da rede fim que

é a rede social de proteção integral a crianças e adolescentes e da rede meio que é a rede

eletrônica, posta em dinâmica com o patrocínio da Fundação Telefonica.

Os fins (os juristas dizem: a teleologia) da rede social de garantia de direitos da crian-

ça e do adolescente, são a organização municipal tripartite do sistema de proteção integral

(devido ao princípio constitucional da descentralização político-administrativa). Ela é

composta da instância que delibera sobre a política local, que é o Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente, da instância que executa os programas de proteção,

que é a Assistência Social, e a instância que controla a garantia dos direitos individuais, que

é o Conselho Tutelar.

Assim deve ser, para que a criança viva em convivência familiar e comunitária. E viva

com orientação e apoio sócio-familiar. E tenha meios mantidos pela organização político-

administrativa local, com a participação comunitária em conselhos deliberativos e contro-

ladores das ações, para termos efetivados nossos direitos, quando estes forem ameaçados

ou violados.

Em todos os municípios brasileiros temos muito a aprender, nessa luta em que muitas

vezes os meios (a burocracia) se tornam ou se mantém, historicamente, como mais impor-
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tantes que os fins, os quais são as formas efetivas do cidadão ter como acessar serviços que

lhe garantam o reconhecimento de ser cidadão. Ter reconhecida sua capacidade de formu-

lar juízos próprios e interferir, com efetividade, na garantia de seus direitos (direitos que são

direitos por um lado e são deveres do outro lado da moeda).

Portanto, a rede de garantia de direitos, subsidiada por tecnologia de ponta (rede ele-

trônica) visa a corrigir a rede histórica de burocracia brasileira, nos oito, e em todos os 5.560

municípios brasileiros, para que ela seja meio da rede fim, que é a... rede de cidadania. Quan-

to ao instrumental do sistema assim organizado, ele se propõe a capacitar os operadores da

rede de cidadania, para que aprendam a distinguir o que é burocracia e o que é cidadania.

Se reduzirmos progressivamente o tamanho da primeira, ela atingirá o grau exato

para servir à cidadania infanto-juvenil. Para organizar o conjunto das ações da União, dos

Estados e dos Municípios. Para que se logre a confluência de todos os recursos humanos,

técnicos, materiais e financeiros em direção às comunidades onde vivemos nós, idosos e

adultos. E onde vivem os adolescentes e as crianças. É aí que se constrói o bem comum. Ou

a agressividade, a violência, a criminalidade e o terror. Tudo depende de aprendermos a cor-

rigir ou não nossos desvios. O essencial da rede de proteção integral, servida pela rede ele-

trônica, é preparar crianças e adolescentes para a... cidadania do presente.

A Constituição brasileira (1988) incluiu a criança no mundo da efetivação dos direitos

humanos, e no mundo da cidadania, um ano antes da Convenção dos Direitos da Criança

da ONU (1989). Nós, brasileiros, estávamos determinados a entrar no Século XXI, já no ano

de 1989.

Quem fala em direitos, fala automaticamente em deveres, porque os direitos de cada

pessoa – idosa, adulta, adolescente ou criança – terminam onde começam os deveres de

cada um de nós para com os familiares, os vizinhos, os amigos, os estranhos, os professores,

as autoridades em geral.

É assim, leitor, porque não vivemos nem no âmbito da União, administrada pelo

Governo Federal, nem na esfera do Estado, mas, sim, no município, com suas comunidades,

suas vizinhanças, suas peculiaridades locais, suas aspirações humanas.

Fundação Telefônica
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Redes Sociais

Os oito municípios e a Fundação Telefônica:
uma nova proposta

Em 2008, o ECA completou sua maioridade. Muito já foi feito, mas

várias diretrizes ainda dependem de uma longa jornada para se concretizar.

Justamente o trabalho em rede, nesta área da infância e juventude, é uma

delas. Ao eleger o trabalho em rede na implantação do Sistema de Garan-

tia dos Direitos da Criança e do Adolescente, como um dos focos de suas

ações, a Fundação Telefônica passou a investir na idéia de redes e proteção

integral há cerca de nove anos.

Desenvolvido por oito municípios em parceria com a Fundação Tele-

fônica, este material reúne experiências acumuladas, nessas localidades,

durante dois anos. Assim, esses oito grupos encontraram, na tecnologia,

um caminho para fortalecer suas Redes Sociais de proteção. As cidades

envolvidas nesse processo são Araçatuba, Bebedouro, Diadema, Guarujá,

Itapecerica da Serra, Mogi das Cruzes, São Carlos e Várzea Paulista.

Com base nos resultados verificados nas redes anteriormente apoiadas

pela Fundação Telefônica e nos desafios comuns entre esses oito novos muni-

cípios, foi proposta uma nova estratégia de atuação: criar, de forma coletiva,

um software e criar parâmetros para a implantação de redes eletrônicas de

suporte à articulação do SGDCA. Era necessário construir um módulo básico,

comum a todas as cidades, mas cujo formato permitisse que cada município

pudesse acrescentar elementos próprios, para atender também suas particu-

laridades. A Fundação Telefônica esteve presente em todas as etapas de cria-

ção, apoiando e financiando seu desenvolvimento. Todos os envolvidos são

co-autores deste processo, denominado grupo Rede das Redes.

De saída, foram contratadas três consultorias: WebUse, especializada

em processos de comunicação e de aprendizagem formal e não-formal,

semi-presenciais e à distância; Instituto Fonte, especializado em gestão do

Terceiro Setor e em processos de desenvolvimento individuais e de organi-

zações; W3S, especializada em mercado de TI – que desenvolve soluções

baseadas em tecnologias que utilizam o modelo Open Source ou Software
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Livre, cujo código fonte é aberto, podendo ser estudado, modificado, aper-

feiçoado e distribuído gratuitamente.

Entre 2006 e 2008, esse foi o principal investimento da Fundação Tele-

fônica nessa linha de apoio. Diversos encontros presenciais e virtuais com

coordenadores dos projetos e técnicos envolvidos foram necessários. Os

eventos eram sempre marcados pela preocupação de aproximar as deman-

das da área tecnológica com as necessidades efetivas da área social.

Em 2008, os primeiros resultados do trabalho desenvolvido começaram

a aparecer: o software livre REDECA – Sistema de Informação das Redes pelo

ECA (módulo básico) está pronto para operar nas localidades, e já pode acei-

tar novos módulos e aportes. Os manuais, elaborados para apoiar os municí-

pios que desejam formar suas redes, também estão disponíveis.

O objetivo agora é acompanhar a implantação dessa Rede Eletrônica

e ampliar a comunidade Rede das Redes.

Saiba mais Conheça como foi esse processo, do primeiro encontro à concretização do soft-
ware, no link para o capítulo História da Rede das Redes: para além do ponto de equilíbrio.

Como mobilizar e manter uma Rede no SGDCA?

O ECA completou sua maioridade, 18 anos, em 2008. É ainda uma

legislação jovem, cuja trajetória, até o presente, aponta para um futuro pro-

missor. Se o tema da garantia dos direitos de crianças e adolescentes é

novo no país, não é de se estranhar que muitas redes sociais voltadas a essa

finalidade tenham apenas uma década de existência! Os desafios são mui-

tos, mas as experiências daqueles que já estão à frente neste longo cami-

nho em prol de uma infância e uma juventude brasileiras mais protegidas,

ajudam a guiar as redes que acabaram de nascer, as que estão por surgir ou

ainda as que têm mais bagagem, mas que precisam se fortalecer.

Sem a pretensão de produzir um receituário, mas levando em conta

sua história, as oito cidades se sentem à vontade para afirmar que alguns

passos são indispensáveis e que percorrê-los ajuda efetivamente na estru-

turação das Redes locais.

O esforço de sistematização das experiências acontece no sentido de

identificar o que existiu em comum entre as oito cidades e também de res-
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saltar as etapas que julgamos essenciais para o fortalecimento de uma

rede. Nossa intenção é compartilhar os aprendizados e desafios observados

ao longo do processo.

O debate central nos vários encontros do grupo Rede das Redes ocor-

reu, durante dois anos, em torno de um fazer que pudesse auxiliar na supe-

ração das ações fragmentadas de proteção de crianças e adolescentes.

Independentemente do tamanho, da característica econômica e social e

das peculiaridades de cada um dos oito municípios, as etapas descritas

foram consideradas necessárias, tendo sido sempre norteadas pela busca

da proteção integral de crianças e adolescentes.

Conheça um pouco das etapas propostas pelo grupo, detalhadas no

capítulo a seguir:

� Objetivos comuns e lideranças comunitárias: a articulação necessária

para a construção da Rede

� Mapeamento

� Como identificar parceiros e alianças estratégicas

� Como propor a formação da Rede

� Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente: como

participar

� Registros no CMDCA e CMAS

� Leis Municipais

� Capacitação: formação de lideranças e meio de mobilização

� Construindo uma agenda comum

� Diagnósticos

� Plano de ação da Rede

� A Rede eletrônica

� Manter e mobilizar

� Sustentabilidade da Rede

� Ações de fomento

� Conectividade

� Comunicação

� Lições aprendidas

Saiba mais Os temas acima relacionados fazem parte do capítulo Formar, manter e mobilizar
a rede local de proteção à infância e adolescência.



Fundação Telefônica

21

Gestão de uma Rede no SGDCA

O termo “gerir a rede” cria controvérsias. Rede tem gestor? Esse é um

assunto que causa insegurança em quem está formando uma Rede Social.

Como será o comando ou a inexistência dele?

De maneira geral, as organizações têm estrutura hierárquica de

comando. São dirigidas por pessoas em cargos de gerência, com atribuições

de liderar equipes de trabalho, dividir, organizar e controlar as tarefas dos

outros. Já quando se pensa em rede, a estrutura é horizontal, caracterizada

pela ausência do mando hierárquico. Atribui-se às lideranças um papel

agregador na formação e na condução da rede. Fala-se em múltiplos cen-

tros de comando: dividido, colegiado, cuja auto-gestão é feita pelos mem-

bros da rede.

As atividades próprias de uma Rede Social de Proteção à Infância e

Adolescência demandam formas horizontais de organização, em que os

membros da rede decidem e operacionalizam, cada qual, sua parcela de

competências. No entanto, algumas ações podem ter caráter verticalizado

do ponto de vista da operacionalização das decisões colegiadas.

O capítulo Gestâo da Rede propõe-se a pensar estruturas para se orga-

nizar e gerir uma Rede no SGDCA:

Assembléia Geral

Núcleo Gestor

Gestor da Rede

Perfil do Gestor da Rede

Habilidades do Gestor da Rede:

Aplicar conhecimento/habilidade/técnica

Definir Metas (relacionar tarefas e planejar execução)

Delegar Tarefas

Articular e envolver a equipe

Monitorar Resultados

Manter a qualidade e otimizar recursos

Cumprir o Regimento da Rede aprovado por sua comunidade

Saiba mais Conheça esta proposta na íntegra no link para o capítulo Gestão da Rede no
SGDCA: estruturas, atribuições, perfis e habilidades das lideranças.
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Comentário Alexandre Nascimento
Educador socioambiental e psicólogo, Mestre em Estudos da Subjetividade pelo Departamento de Psicologia da
Universidade Federal Fluminense. Há vinte anos desenvolve projetos voltados à infância e juventude, nas áreas
de educação, assistência social, meio ambiente e direitos humanos. Atua como consultor em avaliação, pesquisa-
dor, professor e assessor em atendimento dos direitos humanos infanto-juvenis – em projetos sociais, órgãos de
governo, movimentos sociais e instituições de ensino e pesquisa: Rede Municipal de Atenção Integral à Criança e
ao Adolescente de Niterói; Núcleo Especial de Atenção à Criança e ao Adolescente Vítimas de Violência Doméstica
e Sexual de São Gonçalo / MMSG; Sub-Secretaria de Infância e Adolescência – Secretaria de Estado de Assistência
Social e Direitos Humanos; Comissão de Direitos Humanos do Conselho Regional de Psicologia / RJ e CLAVES – Cen-
tro Latino Americano de Pesquisas sobre Violência e Saúde da FIOCRUZ.

Sobre formar, manter e mobilizar redes sociais:
redes de vida, redes de fazer viver

A aventura dessas oito cidades paulistas e da Fundação Telefônica em traçar coletiva-

mente um caminho e percorrê-lo passo-a-passo – vivenciando toda a densidade dos deba-

tes em busca por consensos, em torno de questões tão complexas como as que envolvem a

garantia dos direitos da criança e do adolescente no âmbito local – reflete, em si mesma,

uma experiência exitosa.

O êxito está no processo de construção de um ambiente de colaboração em torno do

objetivo comum, de elaboração do software e das suas ferramentas de operacionalização.

Independente de se chegar ao resultado final esperado, a caminhada, é, em si, o que desta-

co como inovação criativa desse empreendimento. Mas isso não é tão óbvio!

Saberíamos de imediato identificar o marco final de sucesso desse projeto? De certo,

poderíamos dizer que a finalidade é chegarmos ao pleno uso de fato do software, sendo

este incorporado no cotidiano das entidades de atendimento que compõem essas redes,

claro que como meio para se alcançar a proteção integral dos direitos infanto-juvenis. Mas

logo poderíamos identificar, também, que o uso dessa ferramenta eletrônica irá produzir

novas demandas e questões para serem atendidas, até que se alcance o objetivo final.

Assim, posso dizer que a incompletude compõe o processo. Ou melhor, que o ato de

tecer a rede é a própria completude presente em exercício, que não se esgota, que está sem-

pre em constante mutação e produção de novos fazeres. Uma rede emerge quando há

ambiente favorável, e se mantém quando é capaz de gerar movimento. Então concluo: o

êxito da caminhada está na produção do caminho!

O processo de tessitura da Rede das Redes é uma experiência exemplar de animação

de rede. Segue princípios que podem retroalimentar as redes partícipes, bem como inspirar
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outros movimentos de redes. A busca por aquilo que é padrão nas oito redes, para compor

o conjunto de referências expressas neste “manual”, revela o próprio padrão de organização

da vida. O padrão em rede é comum a todas as formas de vida, segundo Fritjof Capra (2005):

“Onde quer que haja vida, há redes”.

Tratamos, então, de redes vivas ou de vida nas redes. Ou ainda, de redes de vidas ou

redes de gestão da vida. E, ao adentrarmos na lógica da vida, nos deparamos com os seus

processos intrínsecos de mudança. “A vida é a maior mestra da mudança” 1. Na concepção

sistêmica da vida, as redes criam-se e recriam-se continuamente, sejam através da trans-

formação mútua dos seus componentes ou da substituição dos mesmos. A “concepção e a

compreensão das organizações humanas como sistemas vivos é um dos maiores desafios

da nossa época”.

A aplicação do conceito de rede no campo social é, portanto, a aplicação do conheci-

mento dos padrões e princípios básicos de organização da vida à realidade social. Animar

redes sociais é, sobretudo, gerir relações vivas ou gerir vidas. É nesse lugar que atuamos,

quando buscamos garantir a proteção integral dos direitos humanos de crianças e adoles-

centes. Sob o signo da “situação de risco”, da “ameaça à vida”, é que somos chamados a

intervir. Sob a crença na “proteção” é que investimos nos cuidados necessários para que

aquela criança e aquele adolescente, violados em seus direitos, possam responder com o

poder da vida, com sua biopotência.

Assim, tomamos aqui a rede como um dispositivo de gestão de política pública e todos

os seus operadores, como gestores. Gestor aqui deixa de ser um posto de poder hierárqui-

co, para assumir um lugar de poder que se concretiza nas relações cotidianas, no fazer do

profissional em campo, na lida com as situações de sofrimento humano de crianças, ado-

lescentes e famílias que são atendidas pelos órgãos e serviços que compõem a rede.

A rede, vista dessa forma, afirma a indissociabilidade existente entre gestão e assistên-

cia: somos todos operadores e, portanto, gestores dessa máquina que tem o poder de segre-

gar e de incluir. O poder aqui está disseminado nas micro-ações, tal como diz Foucault, é um

poder microfísico presente nas relações. Ou como Deleuze explicita, é um poder sobre a vida –

biopoder. Ou ainda como Pelbart anuncia, é a vida como alvo supremo do capital – a vida capi-

tal. As organizações sociais podem ser vistas como sistemas vivos de distribuição de poder.

Nesse lugar de gestor da vida, posto que o poder está disseminado indistintamente

sobre todos os planos do viver, é que fazemos operar esse dispositivo chamado rede. Rede de

vidas, rede de fazer viver, assim podemos dizer quando, em nossas ações, exercemos nosso

Fundação Telefônica

1 Nas palavras de Margareth Wheatley e Myron Kellner-Rogers, teóricos da organização. (Capra, 2005)



24

poder de intervenção sobre a vida do outro – alvo de nossa atuação profissional. Podemos

visualizar então, o modo de organização em rede como método de gestão da vida na socie-

dade contemporânea do capitalismo globalizado – que se sustenta na criatividade e inova-

ção; na flexibilidade e adaptabilidade e na globalização e concentração descentralizada. Para

Castells, a própria contemporaneidade pode ser definida por “estar em rede”.

As redes sociais são, intrinsecamente, redes de comunicação, “que envolvem a lingua-

gem simbólica, os limites culturais, as relações de poder” (CAPRA, 2006). Nas palavras de Wel-

man: “Os processos que sustentam a rede social são processos de comunicação, que geram

um corpo comum de significados e regras de comportamento (a cultura da rede) e um corpo

comum de conhecimentos” (1999). Para Maturana, a comunicação não é mera transmissão

de informações, mas antes, uma coordenação de comportamentos entre organismos vivos,

onde a linguagem ocorre no fluxo de interações e relações de convivência (1980).

Nesse sentido, promover redes sociais é fomentar a comunicação, já que esta poten-

cializa-se com uso das novas tecnologias. A construção de uma linguagem comum para ser

utilizada no software da rede eletrônica foi, sobretudo, um processo de aprendizagem, em

que foi preciso rever os fluxos e as interações das redes envolvidas. E agora, com a coloca-

ção em uso do software, se abrirá um novo campo de possibilidades, fato inexorável nestes

tempos de informatização. E se é esse o caminho que devemos percorrer, que seja, desde já,

um processo de valorização da diversidade, onde cada elemento é nodo de sustentação des-

sa rede, na qual o grupo se auto-regula, se retro-alimenta e se auto-controla por parâme-

tros éticos próprios.

Esse aprendizado, sim, se constitui no capital social produzido na prática, formando o

que podemos chamar de formação de uma “comunidade de prática”, se usamos o conceito

cunhado pelo teórico da comunicação Etienne Wenger (1996) para definir o produto das

relações estabelecidas por um determinado período, por um grupo com objetivos comuns.

Esse mesmo autor aponta três características principais da comunidade de prática: um

compromisso assumido entre os membros, um empreendimento comum e um “repertório”

comum de rotinas, conhecimentos e regras tácitas de conduta construídas com o tempo.

A prática resultante torna-se o elo que liga visivelmente as pessoas envolvidas. A pro-

dução de um contexto comum de significados, de conhecimentos e de regras de relaciona-

mento cria o sentimento de pertencimento, uma certa identidade de grupo, característica

que define a comunidade. Capra vai dizer que “a vida de uma organização – sua flexibilida-

de, seu potencial criativo, sua capacidade de aprendizado – reside em suas comunidades

informais de prática” (2006). E que,“o meio mais eficaz para intensificar o potencial de cria-

tividade e aprendizado de uma organização, o melhor meio para mantê-la sempre viva e

vibrante, consiste em apoiar e fortalecer as suas comunidades de prática”.
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É preciso demarcar a zona de risco do fetichismo da técnica. Nunca é demais alertar

para as armadilhas do caminho. Diz, noutra passagem, o documento:

“A mudança tecnológica introduz mudança no padrão de trabalho, muda a organiza-

ção do trabalho e tudo no entorno se altera. Estamos falando de uma nova maneira de pro-

duzir trabalho social, uma nova divisão das funções, mediada pela tecnologia.”

Ora, numa outra perspectiva, será também válido afirmar: é a mudança do paradigma

organizacional que fará tudo no entorno se alterar. Em outras palavras, é a mudança do sen-

tido social da ordem que produzirá outra ordem do trabalho, sim, potencializada pela tec-

nologia que, hoje, certamente, talvez não antes, é capaz de dar conta de operacionalizar o

novo modelo. Não é a tecnologia, repita-se, mas a forma de organização – esta que somen-

te é concebida pela interlocução e pelo pacto coletivo dos atores – que constrói a experiên-

cia da rede. A tecnologia, pelo menos neste caso, contudo, pode fornecer condições plenas

de exercício do novo formato de ordem.

Neste ponto da argumentação, será necessário recorrer a um exemplo concreto para

a demonstração das potencialidades da forma horizontal da rede, de seus desdobramentos

e implicações para o “trabalho social”. Como não poderia deixar de ser, este exemplo vem

do documento. Na verdade, é o próprio documento.

O intenso manuseio faz um manual
O texto relata como se deu o processo de construção do sistema de informação (a rede

eletrônica) e do próprio Manual de Gestão da Rede. Ambos são resultado direto de um lon-

go ciclo de colaboração, de caráter coletivo e horizontal. Um rápido exame da experiência

pode apresentar algumas lições e, talvez, recolocar, em chave nova, alguns dilemas da prá-

tica de rede mencionados aqui.

A tecnologia teve papel relevante na construção do Manual: uma ferramenta de com-

partilhamento da edição de texto (wiki), baseada na Internet, permitiu concretizar a opera-

ção de trabalhar em conjunto. O processo aberto, participativo e democrático da redação a

18 mãos pôde ocorrer por meio de uma solução tecnológica, que o traduziu. A ferramenta

wiki deu expressão operacional à lógica de trabalho e de organização previamente adota-

da. Pelo menos neste caso, não foi a tecnologia que engendrou o método, mas a aposta

num método que buscou e encontrou a tecnologia que o pudesse executar. O sentido social

precedeu e produziu a opção técnica.

Outro aspecto importante, de cunho metodológico: o processo, ao que tudo indica,

gerou ele próprio o método de operação que o delineou. A definição do modo de trabalhar

em rede foi produzida pelo modo de trabalhar. Em outras palavras (e não é sem motivo que

se trata de um processo emergente): o modo de fazer foi criado pelo modo de fazer; foi
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auto-gerado; criou-se a si próprio, ao se fazer, enquanto se fez. Trata-se de uma ocorrência

comum nas dinâmicas coletivas de caráter aberto: num primeiro momento, não há nada ali;

no instante seguinte, eis que algo surge.

No que se refere ao exercício da horizontalidade, o documento, pelas informações que

expressa, é o exemplo claro e bem-sucedido da capacidade organizativa e operacional de

um modelo não-hierárquico. Trata-se efetivamente de uma “obra coletiva. Todos opinaram

sobre o conteúdo, todos ajudaram a organizar a forma de apresentação, todos produziram

textos de temas específicos, todos opinaram em todos os temas.”. Ora, se todos trabalha-

ram, o fizeram de modo organizado. O texto não especifica qual (ou se houve) procedimen-

to de divisão de tarefas usado no processo de elaboração do Manual. De todo modo, é

necessário reconhecer, tendo havido ou não divisão do trabalho: funcionou. O Manual é um

produto concreto, palpável, “pronto”. O documento é uma comprovação de que a eficácia

não é prerrogativa de formas tradicionais de organização do trabalho; outros formatos

organizacionais podem produzir seus próprios caminhos para a eficiência e a eficácia, seja

isso o que for.

A eficácia, segundo os ditames da racionalidade técnica, tem sido a medida pela qual

se pode avaliar a qualidade dos processos. Mas, vejamos, no nosso caso específico, qual a

medida de eficácia da rede? Quando se poderá dizer “pronto, terminou, o objetivo foi alcan-

çado”? Qual a finalidade total que pode tornar-se parâmetro para a leitura da eficácia da

rede? Ao que parece, mais do que instrumento, a rede é fim em si mesma. Uma sociedade

democrática, profunda e universalmente democrática, por suposto igualitária, o será na

medida em que propiciar, favorecer e garantir a própria colaboração (livre) entre os atores

sociais. O trabalho conjunto é uma finalidade das democracias. A rede é um projeto radical

de exercício das faculdades democráticas. Nesse sentido, é finalidade, sem mediação. E

é um processo que não tem fim 6.

A opção horizontal de produção do documento, isto é, o processo de trabalho coletivo

de muitas mãos, imprimiu marcas nítidas no resultado “final”. O Manual é um produto ina-

cabado. Segundo determinados critérios, não está pronto. Efetivamente, a depender dos cri-

térios utilizados, não está pronto e jamais estará. O Manual é também um produto imper-

feito. As imperfeições manifestam-se pela heterogeneidade estilística, por uma certa

descontinuidade no tratamento dos assuntos, pela repetição dos temas, pela imprecisão na

abordagem conceitual, pela ausência de padrão na apresentação das experiências. Segun-
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do determinados critérios, não passaria num exame de controle de qualidade. O documen-

to deixa entrever nele a existência de muitas vozes – e que não cantam em uníssono. Efeti-

vamente, a depender dos critérios de qualidade, assim como ocorre com as redes, jamais

seria aprovado.

Neste ponto, fica evidente que o paradigma da colaboração horizontal solicita outros

critérios de avaliação, que sejam compatíveis com os seus princípios e com o seu projeto.

Resultado de um intenso manuseio, as imperfeições do Manual são, ao contrário de defei-

tos de montagem, os signos do sucesso do modo horizontal de co-operar. As marcas de mui-

tas vozes e de muitas mãos são os sinais de uma qualidade de rede (como naqueles tipos de

selo que se cola nos produtos de modo a indicar inspeção, encontram-se no documento:

contradição, OK; diversidade, OK; falta de padrão, OK). Na perspectiva das redes, está OK.

A rede existe como “rede expandida”
Tomando como parâmetro a mesma perspectiva de rede, seria um outro equívoco con-

ferir especial importância ao documento do Manual de Gestão da Rede ou ao sistema infor-

mático da “rede eletrônica”. Como fatos ou produtos, eles não são relevantes; o são, sim, os

processos e fluxos que eles promovem ou agenciam. Por isso, as análises sobre o documen-

to do Manual, que encontram-se na origem e conformam este artigo, não são importantes.

O que deve merecer atenção é o processo, não o documento; é o agenciamento da ação, não

o resultado dela.

Nesse sentido, há um aspecto crucial das dinâmicas de rede, presente aqui, que não

pode passar sem menção explícita e sem uma consideração enfática de sua vasta poten-

cialidade. O processo de 18 mãos que resultou no Manual é o mesmo fluxo que agencia

a produção deste artigo e a sua leitura. Fazemos parte – o texto, o autor, o leitor – da

mesma dinâmica iniciada em 2006 com o pretexto de formatar um software para uso

das entidades participantes do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Ado-

lescente em oito municípios paulistas (aliás, dinâmicas deflagradas certamente muito

tempo antes). Este artigo é uma demanda dos atores da rede que produziu o software e

o Manual; torna-se assim parte integrante dessa rede e do que ela faz. A leitura deste

texto (esta que ocorre agora) é um agenciamento da rede, portanto, constitui-se como

componente do próprio processo de construção (incessante, que nunca termina) dessa

mesma rede.

Tal processo continua. Neste exato instante, continua. Em seu ritmo de fluxo, segue

em frente. Essa dinâmica de rede é, fundamentalmente, inclusiva. Desde que foi iniciada,

agregou, por conectividade, atores os mais diversos, desde aqueles “mais de dentro”, mili-

tantes e profissionais dos direitos da criança e do adolescente, até agentes mais periféricos,
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de vínculos fracos com a causa – e permanecerá na mesma toada se o projeto persistir. Tais

dinâmicas de conectividade fazem da rede uma configuração mais ampla e compreensiva

do que se costuma admitir. Redes extravasam seus próprios limites (redes não são institu-

cionalidades, são fluxos de colaboração).

É desse modo que se pode compreender que as fronteiras aplicadas às redes são arbi-

trárias e não necessárias, e que, de fato, esta ou aquela rede específica, propriamente, não

existe. O processo se alimenta das contribuições novas provenientes tanto de dentro quan-

to de fora, dos membros e dos “não-membros”, estejam onde estiverem, desde que conec-

tados. Desde fora ou desde dentro, quando conectados, membros ou “não-membros” com-

põem o mesmo tipo de forma plástica, a mesma “matéria viva”. A rede sempre se manifesta

como “rede expandida” 7. Conectar é juntar e estender.

O que colocar no lugar
Falar de gestão de rede parece ser, diante do que foi exposto, uma tentativa arriscada.

A não ser que por gestão se entenda um projeto que não pressuponha controle, que, ao con-

trário, prescinda do controle em nome de uma aposta na capacidade criadora de um coleti-

vo difuso, que fabrica organização na medida em que pratica a ação. Falar de gestão de rede

talvez não seja apropriado, devido à não-institucionalidade das redes, ao seu dinamismo e

à sua inquietante fluidez. O que colocar no lugar? Talvez a própria operação.

Se existe algum fundamento no significado de ordem emergente e se há alguma

prova de êxito das dinâmicas de colaboração não-hierárquicas (parece que a experiência

da “rede de redes” é uma delas), então talvez seja válido levar adiante o raciocínio. Se redes

são dinâmicas produtoras de ordem, processos efetivos de auto-organização dos atores

sociais, então torna-se plausível efetuar a troca: no lugar da gestão, co-operação. É impor-

tante frisar: não se trata do abandono da prática do zelo da ação, do cuidado. A troca é de

quadro de referência: no caso das redes, a substituição da administração pela pura ação

conjunta.

É fácil imaginar o alarido que essa proposição poderia produzir: “mas como fazer com

que uma ação seja bem-sucedida?”. A resposta é uma só: cooperação. “Como administrar

recursos escassos, distribuir as tarefas, dar coerência aos processos de trabalho?”. Cooperação.

“E como conseguir que as pessoas cumpram prazos e compromissos?”. Ainda, cooperação.

“Afinal, como fazer com que as pessoas efetivamente cooperem? Qual o método eficaz para
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produzir cooperação?”. Não há nada que indique que a resposta não possa ser a mesma.

O paradigma da cooperação é a assunção teórica, ética, política e metodológica de que

os sujeitos são capazes, em processos coletivos de colaboração, de encontrar todas as solu-

ções na medida mesma de suas necessidades e dos desafios que enfrentam.

Para muitos, esta ainda é a grande surpresa do trabalhar junto em rede: o fato de o

processo de colaboração produzir resultados concretos, evidentes, verdadeiros. O Manual

da “rede das redes” e a rede eletrônica são exemplos de surpresa. O efeito mais inusitado,

contudo, da prática de rede, é a percepção, carregada de rara expressão política e estética,

de que é possível, ao mesmo tempo e sem concessões, trabalhar junto e ser livre.
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A rede no contexto do Sistema de Garantia
dos Direitos da Criança e do Adolescente

Afirmar que as comunidades reúnem, hoje, todas as condições necessárias para proteger

suas crianças e adolescentes já não é utopia. As últimas duas décadas marcaram mudanças

significativas na sociedade e na organização do Estado, no Brasil. A proposta de reconstruir o

Estado de Direito no Brasil veio acompanhada de uma redefinição da intervenção do Estado

nas áreas sociais, com ações programadas para execução nas localidades. Houve convergência

de esforço, no sentido de descentralizar competências, atribuições e recursos. Norteou essa

opção política a idéia de que, no nível local, são reais as possibilidades de se criar sistemas mais

efetivos de democracia participativa, fundada na cidadania e, assim, garantir direitos sociais.

O Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente foi projetado nos limites de

um novo Estado Democrático de Direito, cujo marco legal é a Constituição de 1988. Em 1990,

o Estatuto da Criança e do Adolescente ratifica e sistematiza os novos direitos conquistados.

Na Constituição de 1988 foram produzidas as mudanças institucionais necessárias

para garantir efetividade aos direitos sociais, e essa garantia teve sua execução programa-

da para o nível local. O Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente é emi-

nentemente local e envolve toda a comunidade.

Assim, proteger crianças e adolescentes no Brasil de hoje é tarefa de cada uma das

comunidades locais, nos municípios brasileiros. Proteção que só será possível e integral se

feita por meio do trabalho em rede. Sem a integralidade das ações de proteção em todos os

níveis de atenção, não há como dar efetividade à proteção. Se a responsabilidade é de todos,

a solução envolve a todos, envolve trabalho conjunto por meio de rede. É o que se extrai do

disposto no artigo 86 do ECA: “A política de atendimento dos direitos da criança e do adoles-

cente far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e não-governa-

mentais, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios”.

História da infância e desafios contemporâneos

O espaço social que crianças e adolescentes ocupam na sociedade muda ao longo

dos tempos e tem relação direta com contextos sociais, políticos, econômicos e culturais mais

amplos. Todos os direitos garantidos para a criança e o adolescente são frutos do processo his-

tórico, resultado da forma como a sociedade tem visto suas crianças, ao longo da história.

Capítulos Relacionados - Introdução
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Capítulos Relacionados - Redes Sociais

Conectividade

As ligações na rede são sustentadas pelos valores e objetivos comuns. A idéia de rede

como um tecido de relações e interações, que se estabelecem para atingir finalidades comuns,

tem, nas ações e nos projetos, os meios para a interação. O conceito em questão vem sendo

construído, baseado nas experiências dos grupos sociais que se organizam para melhor aten-

der as necessidades da vida social, cultural, material e afetiva. Ela abrange espaços geográfi-

cos, políticos e sociais específicos que, contudo, tendem a ter mobilidade, na medida em que

as redes devem estar atentas ao movimento dos grupos e das organizações sociais.

Comunicação

A comunicação precisa ser entendida como um fluxo de interligação das ações da rede.

Com ela, se estabelece a comunicação dos órgãos executivos da rede com as organizações que

pertencem a ela, e das entidades e unidades de serviços umas com as outras. A comunicação

dá ainda visibilidade aos financiadores e promove as organizações que pertencem à rede.

Em uma rede, a informação circula livremente, emitida de pontos diversos, sendo

encaminhada de maneira não linear a uma infinidade de outros pontos, que também são

emissores de informação. O importante nesses fluxos é a realimentação do sistema: retor-

no/feedback, consideração e legitimidade das fontes são essenciais para a participação

colaborativa, e até mesmo para avaliação de resultados e pesquisas.

É preciso investir na profissionalização da comunicação para obter resultados, dar visi-

bilidade e consolidar publicamente o trabalho da rede. A divulgação das atividades da rede

demanda apoio de profissionais da área de comunicação social ou jornalismo, assessoria de

imprensa etc, que são importantes para viabilizar essa parte do trabalho. A área de comu-

nicação é responsável também pela comunicação interna, da publicação de periódicos, dos

materiais de divulgação como folders, cartilhas, revistas e filmes, boletins, notas em jornais

regionais e publicações públicas. A implantação e manutenção do site da rede também é

atividade da área de comunicação. A comunicação eletrônica é a mais indicada por ser rápi-

da e atingir a todos as unidades de forma única. O capítulo da rede eletrônica explora mais

este tema sobre o site da rede.

O bom relacionamento da rede com a imprensa é um ponto forte. Ter a mídia, forma-

dora de opiniões, como parceira, contribui para mudança de olhar da sociedade em relação

à criança e ao adolescente. Com o apoio da imprensa, o ECA está sendo mais aceito e mais
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divulgado. São ações que dão certo e que, portanto, quando bem divulgadas, promovem um

maior acolhimento dessas idéias para o todo da população.

Lições aprendidas

Formar, manter e mobilizar a rede de proteção da infância e adolescência na comuni-

dade demanda atividade permanentemente e um “recomeçar todo dia”. À medida que os

problemas vão sendo resolvidos, novos desafios surgem. Por mais amplo que tenha sido o

programa de capacitação, sempre haverá novos atores precisando ser capacitados nos con-

teúdos básicos. A rede eletrônica implementada demandará novos ajustes, para adequar-se

às necessidades específicas das demandas sociais locais. Lideranças podem vir a se afastar,

novas lideranças podem surgir. Como processo sócio-cultural e político complexo, o cami-

nhar da rede acompanha a dinâmica do município. Sua continuidade deve ser uma grande

preocupação de todos os integrantes.

Algumas dicas de boas práticas para a estabilidade da rede e manutenção do seu fun-

cionamento podem ser apontadas, tais como:

� Identificação de objetivos comuns

� Circulação de informações, base comum de todo e qualquer tipo de rede

� Formação de seus membros: encontros, seminários, cursos, reuniões, etc

� Criação de laços de solidariedade entre os membros

� Realização de ações em conjunto

São alguns exemplos de ações que favorecem o trabalho em rede:

� Mapear competências e afinidades

� Proporcionar animação

� Reeditar ações

� Dividir tarefas, evitando sobrecarga e personalização

� Registrar regularmente as ações realizadas

� Criar grupos de trabalho (virtuais ou não)

� Publicar boletins periódicos

� Criar um ambiente amigável para circulação e compartilhamento da informação

� Realizar entregas de produtos desenvolvidos pela rede



Capítulos Relacionados - Redes Sociais

Fundação Telefônica

99

Essas são algumas idéias compartilhadas pelas oito cidades. Entretanto, a maior lição

aprendida foi o reconhecimento de que trabalhar em rede não é seguir regras ou copiar

modelos. É criar, de forma coletiva e democrática, pactos que façam sentido para os atores

da rede local , acordos que possam orquestrar uma coordenação das autonomias de cada

um dos membros da rede, canalizando esforços, recursos e ativos para a realização de obje-

tivos comuns. É lidar com os desafios, os conflitos e situações de acúmulo de poder que pos-

sam vir a surgir... E por mais oneroso que posso parecer o trabalho com muitos atores, ele,

aos poucos, torna-se mais benéfico para todos. A troca contínua de aprendizados e enfren-

tamento das crises também é algo evidente e importante em ações como estas. Os desafios

e conflitos de relacionamento são algo comum em qualquer processo, mas ganham um cor-

po maior neste tipo de trabalho, no qual a negociação e parceria são conceitos fundamen-

tais e precisam ser esclarecidas para continuarmos a atuar em rede. < sumário >
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Gestão da Rede no SGDCA: estruturas, atribuições,
perfis e habilidades das lideranças

“A gestão é uma prática que se conhece e se aprende,
na maioria das vezes, por experiência, primeiramente dos outros,

e posteriormente por nossas próprias experiências.
Trata-se de uma ação que é enriquecida através da reflexão,

o que permite, através da ação e da reflexão,
construir uma prática muito peculiar.

O conhecimento técnico não substitui a experiência.”
(Laurent Lapierre, 2005)

O termo “gerir a rede” cria controvérsias. Rede tem gestor? Esse é um assunto que

causa insegurança em quem está formando uma rede. Como será o comando da rede ou

a ine-xistência dele? O que se sabe com certeza é que as redes não são geridas da forma

tradicional.

Comumente, as organizações têm estrutura hierárquica de comando. São dirigidas por

pessoas em cargos de gerência, com atribuições de comandar equipes de trabalho, dividir,

organizar e controlar as tarefas dos outros. Já quando se pensa em rede, a estrutura é hori-

zontal, o que denota ausência do mando hierárquico, piramidal. A importância das lideran-

ças é ressaltada nos textos que tratam da formação, manutenção e mobilização da rede.

Atribui-se a essas lideranças um papel agregador na formação e na condução da rede. Fala-

se em múltiplos centros de comando. Um comando dividido, colegiado, a auto-gestão feita

pelos membros da rede.

Parece contraditório, então, falar em estrutura horizontal e, ao mesmo tempo, em gestor

da rede. Uma entidade ou serviço de atenção à infância e adolescência entra na rede por von-

tade própria. Todos têm a mesma parcela de “poder”. Então não tem sentido um delegar tare-

fas para o outro, um cobrar e outro cumprir. Quando se fala de horizontalidade, fala-se em

reuniões onde não há mando e sim consenso; todos têm oportunidade de falar, expressar sua

opinião, seu potencial, suas dificuldades. São tomadas de decisões de forma horizontal.

As atividades próprias de uma rede social de proteção à infância e adolescência

demandam formas horizontais de organização, com estrutura colegiada, onde os membros

da rede decidem e operacionalizam, cada qual sua parcela de competências. Essa é uma

referência de desenvolvimento das atividades da rede. As organizações que pertencem à

rede de proteção têm suas atribuições próprias e além delas executam tarefas específicas

que foram decididas em conjunto com seus pares e que visam sustentar o trabalho da rede
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de proteção. Muito do fazer da rede pode ser resolvido dessa forma, conjunta: capacitações,

eventos, articulações, elaboração de planos, debates, reuniões periódicas de avaliação etc.

Um comando central parece, contudo, dispensável. Por mais que se diga, na teoria, que

a rede se auto-governa, na prática ela depende de lideranças, de coordenação, de animação.

As atividades de coordenação que operacionalizam as ações próprias de uma secretaria exe-

cutiva, como marcar reuniões, reproduzir e distribuir materiais etc, são sempre necessárias,

e assim é preciso compreender o que significa a horizontalidade e a verticalidade na rede.

A horizontalidade está ligada às deliberações do Sistema de Garantia dos Direitos da

Criança e do Adolescente, às diretrizes da política de atenção, aos objetivos mais amplos da

rede, às deliberações gerais, aos estudos de indicadores, ao planejamento das ações, ao

monitoramento e avaliação. Essas são atividades típicas de um colegiado.

Ao inserir a rede eletrônica como atividade da rede de proteção à infância e adoles-

cência, as competências se ampliam. Novas tarefas, todas elas próprias da ação em rede,

tornam-se mais complexas, cotidianas, sistemáticas, permanentes. A rede passa a ter horá-

rio de funcionamento; funcionários próprios, contratados para operacionalizar a implanta-

ção e gerenciamento do software, por exemplo; espaço físico para instalação do servidor;

serviço de apoio técnico na área de informática aos membros da rede. Enfim, a dinâmica da

rede se transforma. De atividades mais “políticas” e de articulação do trabalho social, a rede

amplia suas funções e instala um serviço a ser prestado diuturnamente: e aqui a animação

da rede se faz presente. É essa nova realidade que cria a necessidade do gerenciamento, da

verticalidade.

Se a rede social decide empreender a rede eletrônica, então será preciso administrá-la.

Administrar ou gerir são expressões comuns, que denominam a existência de comando.

Ambas as palavras,“administração” e “gestão”, têm origem latina, nos verbos gerere e admi-

nistrare. Gerere: conduzir, dirigir e governar. Administrare: ação com aplicação específica, no

sentido de gerir um bem, um empreendimento, defendendo os interesses dos que o pos-

suem. No campo das políticas públicas, pela sua natureza, emprega-se com freqüência o

termo “gestão”. E a quem assume esse comando, chamamos “gestor”.

E o que é gerir ou administrar?

Henri Fayol, em sua obra clássica “Princípios Gerais de Administração”, enuncia, no iní-

cio do século XX, as funções precípuas da gerência administrativa, funções que, no con-

junto, constituem o processo administrativo: planejar, comandar, organizar, controlar e

coordenar. Os neoclássicos, pensamento majoritário nas teorias da administração na atua-

lidade, retomam os postulados clássicos, porém com forte ênfase nos aspectos práticos e

instrumentais da administração. A Teoria Neoclássica considera os meios, em busca da efi-

ciência, mas enfatiza os fins e resultados, em busca de eficácia. O administrador tem de
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saber e entender quais são as metas da organização, em termos de desempenho. Só se atin-

gem objetivos quando se tem plena consciência deles, valorizando-se, assim, a função de

planejar. Com esses novos conceitos, a teoria neoclássica da administração retoma e sim-

plifica as funções da administração, que passam, então, a ser enunciadas, nos dias de hoje,

como: PLANEJAR, ORGANIZAR, DIRIGIR e CONTROLAR.

Gerir a rede, portanto, seria o mesmo que executar as atividades de planejamento,

organização, direção e controle desta, tarefas que podem ser realizadas de forma mais ou

menos democrática, mais ou menos colegiada, dependendo do perfil de gestão que se dese-

ja constituir. Na experiência de dois anos da Rede das Redes, em função de tudo o que ana-

lisaram, conheceram e discutiram, seus participantes concluíram que são múltiplas as for-

mas e as denominações que as cidades criam para organizar o funcionamento das suas

redes locais, em função das suas especificidades.

Há, no entanto, alguns padrões comuns, que as oito cidades entendem como um bom

exemplo de gestão de rede de proteção da infância e adolescência, com comunicação por

meio de rede eletrônica. O objetivo deste capítulo é descrever, na forma de sugestões, as

estruturas organizacionais da rede, as atribuições, o perfil e as habilidades dos gestores.

Entidade 3

Entidade 2

Assembléia Geral

Representante

Entidade 1

Fortalecimento
socio-institucional

Comunicação

Administração
da rede

eletrônica

NÚCLEO

GESTOR
SECRETARIA

EXECUTIVA

DA REDE

GESTOR

DA REDE
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Sites relacionados

www.recria.org.br – Caxias do Sul, RS

www.kairos.srv.br – Kairós Desenvolvimento Social

http://www.centrodametropole.org.br/mapa.html - Mapa da Vulnerabilida-

de Social do Município de São Paulo

www.inter-redes.org.br

A Inter-Redes é um espaço de articulação de redes e fóruns de organizações

da sociedade civil brasileira que atuam de diversas formas e em diversos

temas, para o fortalecimento da esfera pública, promoção de direitos e pro-

posição de políticas.

www.redeamigadacrianca.org.br

Experiência Rede Amiga da Criança – Maranhão

www.crisbrasil.org.br

Direito à comunicação na sociedade da informação

www.apc.org

Associação para o Progresso das Comunicações

www.cidade.usp.br/blog/

Cidade do Conhecimento – USP

www.gife.org.br

Grupo de Instituições, Fundações e Empresas

www.rebea.org.br

Rede Brasileira de Educação Ambiental

www.rededlis.org.br

Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável

www.rits.org.br

Rede de Informação do Terceiro Setor

www.setor3.com.br

Site sobre o Terceiro Setor

www.setor3.com.br
www.rits.org.br
www.rededlis.org.br
www.rebea.org.br
www.gife.org.br
www.cidade.usp.br/blog/
www.apc.org
www.crisbrasil.org.br
www.redeamigadacrianca.org.br
www.inter-redes.org.br
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www.abdl.org.br

Associação Brasileira para o Desenvolvimento de Lideranças

www.sp.senac.br/terceirosetor/redesocial/

Site sobre as redes sociais do Senac

www.redesedesenvolvimento.org.br

Site do Seminário Redes e Desenvolvimento – ABDL – São Paulo 19.07 a 21.07

www.aed.org.br

Agência de Educação para o Desenvolvimento

www.augustodefranco.org

Site de Augusto de Franco – palestrante do Seminário Redes e Desenvolvimento

www.cdi.org.br

Comitê para a Democratização da Internet

http://www.wwf.org.br

WWF Brasil – MARTINHO, Cássio Redes: Uma introdução às dinâmicas da

conectividade e da auto-organização.

http://www.universodoconhecimento.com/site/forum/ciclos/2005/pierre.php#

Palestra de Pierre Lévy – 2005

www.wikipedia.org

Enciclopedia digital

http://www.nupef.org.br/atividade_redessociais.htm – Pesquisa feita por So-

nia Aguiar para o Nupef sobre o “estado da arte” dos estudos de redes sociais

realizados no Brasil nos últimos dez anos (1996-2006).

www.centrodametropole.org.br/mapa.html – Mapa da Vulnerabilidade So-

cial do Município de São Paulo

www.criancaeadolescente2007.com.br/modulo – Sistema de Diagnóstico da

Situação da Criança e do Adolescente na Cidade de São Paulo

www.promenino.org.br – Portal sobre a garantia de direitos da criança e do

adolescente, apoiado pela Fundação Telefônica

www.promenino.org.br
www.criancaeadolescente2007.com.br/modulo
www.criancaeadolescente2007.com.br/modulo
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www.abdl.org.br
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Sites dos oito municípios “Rede das Redes”

www.afonsotoledo.org.br – Araçatuba, SP

www.recab.sp.gov.br – Bebedoutro, SP

www.recad.diadema.sp.gov.br – Diadema, SP

www.redecardume.org.br – Guarujá, SP

www.kairos.srv.br/dpiitap/index.html - Itapecerica da Serra

www.secidas.pmmc.com.br/rede/ – Mogi das Cruzes, SP

www.saocarlos.sp.gov.br – São Carlos, SP

www.varzeapaulista.sp.gov.br/entrandonarede – Várzea Paulista, SP

Sites de Órgãos Oficiais

Fundação João Pinheiro, www.fjp.gov.br – Atlas de Desenvolvimento Huma-

no no Brasil.

Fundação Seade, www.seade.gov.br

IBGE – www.ibge.gov.br

Fundação Prefeito Faria Lima – Cepam: www.cepam.sp.gov.br

Programa Sistema Agroindustrial Integrado SAI/Sebrae (SP)

Prefeitura Municipal de Araçatuba – site dos 100 anos de Araçatuba

Referências Normativas

Declaração Universal dos Direitos Humanos

Estatuto da Criança e do Adolescente

Convenção da ONU sobre os Direitos das Crianças e dos Adolescentes

Constituição Brasileira

NAS/2004 - Norma Operacional Básica/SUAS

www.cepam.sp.gov.br
www.ibge.gov.br
www.seade.gov.br
www.fjp.gov.br
www.varzeapaulista.sp.gov.br/entrandonarede
www.saocarlos.sp.gov.br
www.secidas.pmmc.com.br/rede/
www.kairos.srv.br/dpiitap/index.html
www.redecardume.org.br
www.recad.diadema.sp.gov.br
www.recab.sp.gov.br
www.afonsotoledo.org.br
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Documentos Anexos ao Manual

Desafio do Nosso Tempo – a atuação em rede no sistema de garantia dos

direitos da criança e do adolescente – resultados e reflexões da avaliação do

Programa Pró-Direitos.

Matrizes: demanda social e de infra-estrutura tecnológica

Regimento Interno Rede Diadema

Regimento Interno Rede Bebedouro

Referencia site interativo – Rede das Redes

Texto explicativo Metaphone

Lei de Criação da Rede em Bebedouro

Publicação Bebedouro

Publicação Guarujá – fluxos/documento referência e contra-referência

Manual do Usuário e Manual Técnico do Software REDECA

Guia boas práticas de infra-estrutura tecnológica.






